
MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

BRIGADA DE INFANTARIA AEROMÓVEL
(5ª Brigada Esraégica/1908)
“BRIGADA FORNOVO DI TARO”

TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21

COMPRAS – CONTRATAÇÃO DIRETA

Processo Adminisratvo NUP: 64309.014842/2024-42

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (ar. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n.

14.133/2021).

1.1. Aquisição de maeriais permanenes, nos ermos da abela abaixo, conorme condições

e exigências esabelecidas nese insrumeno.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UN QTD VALOR

UNITÁRI

O

VALOR TOTAL

1

DESFIBRILADOR EXTERNO,

MODELO:DESFIBRILADOR

EXTERNO AUTOMÁTICO -

DEA, MODO DE

FUNCIONAMENTO:SEMIAUTO

MÁTICO, FORMA DE

ONDA:EXPONENCIAL

TRUNCADO BIFÁSICO,

RECURSOS:REGISTRO DE

EVENTOS PCR, AUTONOMIA

DA BATERIA (Nº DE

CHOQUES):MÍNIMO 300

CHOQUES,

ALIMENTAÇÃO:BATERIA

RECARREGÁVEL,

TRANSFERÊNCIA DE

DADOS:SEM FIO

615325 Un 01 6.300 6.300

CONJUNTO ACADÊMICO USO

ODONTOLÓGICO,
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2

COMPONENTE:ALTA

ROTAÇÃO, ROLAMENTO AÇO

INOXIDÁVEL, 400.00 RPM,

CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS:3 FUROS, SACA

BROCA, CABEÇA PADRÃO,

COMPONENTES

1:MICROMOTOR, CONTRA

ÂNGULO, PEÇA RETA,

CARACTERÍSTICA PEÇAS DE

BAIXA

ROTAÇÃO:TRANSMISSÃO 1:1,

C/ REFRIGERAÇÃO EXTERNA,

TIPO ENCAIXE:CONEXÃO

BORDEN (2 FUROS),

APRESENTAÇÃO:ESTOJO,

CONJUNTO COMPLETO,

ACESSÓRIOS:ÓLEO

LUBRIFICANTE

427291 Un 04 1.435 5.740

3

EQUIPAMENTO

ODONTOLÓGICO, TIPO:JATO

BICARBONATO E ULTRASSOM,

ASPECTO FÍSICO:MOTOR DE

BANCADA, MATERIAL

CORPO:PLÁSTICO ABS,

INDICAÇÃO:PROFILAXIA/PERI

ODONTIA/ENDODONTIA,

FONTE:ELETRO-PNEUMÁTICO,

COMPONENTES

ADICIONAIS:BOMBA

PERISTÁLTICA/

RESERVATÓRIO P/

LÍQUIDO/PEDAL,

COMPONENTES:2 PEÇAS DE

MÃO, 3 PONTEIRAS, PEDAL

416674 Un 02 2.214 4.428

Valor Toal R$ 16.468

1.2. O objeo desa conraação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conorme

Decreo nº 10.818, de 2021.

1.3. O prazo de vigência da conraação é de 1 (un) anos, conados da daa do conrao, na

orma dos argos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.
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1.4. O conrao oerece maior dealhameno das regras que serão aplicadas em relação à

vigência da conraação.

1.5. O cuso esmado oal da conraação é de R$ 16.468 (Dezesseis mil, quarocenos e

sesena e oio) conorme cusos oal aposos na abela acima. A esmava de preços

supramencionada oi precedida de regular pesquisa, nos moldes do ar. 23 da Lei nº

14.133/21 e da Insrução Normava SEGES/ME nº 65/2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (ar. 6º, inciso

XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021).

2.1. A Fundamenação da Conraação e seus quanavos enconram-se pormenorizada no

apêndice do Esudo Técnico Preliminar anexo.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (ar. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e ar. 40, §1º,

inciso I, da Lei nº 14.133/2021)

3.1 O argo 18, §1º, da Lei n. 14.133/2021 apregoa: § 1º O esudo écnico preliminar a

que se reere o inciso I do capu dese argo evidencia o problema a ser resolvido e a

sua melhor solução, de modo a permir a avaliação da viabilidade écnica e

econômica da conraação, e coném os seguines elemenos: Conraação de serviço

de eleonia SERVIÇO MÓVEL PESSOAL (SMP) para 50 linhas com o ornecimeno de

10 aparelhos eleônicos.

3.2 O ar. 6º, XXIII, “c” da Lei nº 14.133/21 dispõe que a descrição da solução como um

odo deve considerar odo o ciclo de vida do objeo. Desse modo, a descrição supra

considera não só suas caraceríscas inrínsecas ao uso em si, mas ambém evenual

susenabilidade de sua produção, duração de sua ulização (se é menos ou mais

durável) aé a desnação nal. O ar. 47, I, da Lei n. 14.133/2021 esabelece que

deve ser eia a padronização, considerada a compabilidade de especicações

esécas, écnicas ou de desempenho”. A Poraria SEGES/ME nº 938/2022 insuiu o

caálogo elerônico de padronização, o qual oi consulado para vericar se a

conraação almejada esá conemplada em seus ermos, exisndo padronização

aprovada. Haverá ornecimeno em maerial reciclável ou com madeira de

reoresamenos inerenes ao objeo conraual, valendo regisrar que a

susenabilidade pode incidir a parr de caraceríscas do próprio objeo a ser

conraado como ambém de ouros modos, como embalagens e meios de logísca.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ar. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21
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4.1. A conraação deverá observar os seguines requisios:

4.1.1. Susenabilidade:

4.1.1.1. Além dos criérios de susenabilidade evenualmene inseridos

na descrição do objeo, devem ser aendidos os requisios do

abricane, que se baseiam no Guia Nacional de Conraações

Susenáveis;

4.1.1.2. Indicação de marcas ou modelos (Ar. 41, inciso I, da Lei nº

14.133/2021):

4.1.1.3. Na presene conraação não será admida a indicação da(s)

seguine(s) marca(s), caracerísca(s) ou modelo(s), de acordo com

as juscavas condas nos Esudos Técnicos Preliminares;

4.1.3. Da exigência de amosra:

4.1.3.1. Havendo o aceie da proposa quano ao valor, o ineressado

classicado provisoriamene em primeiro lugar deverá apresenar

amosra, que erá daa, local e horário de suas realizações

divulgadas por mensagem no sisema, cuja presença será aculada

a odos os ineressados, incluindo os demais ornecedores

ineressados.

4.1.3.2. Poderão ser exigidas amosras dos iens.

4.1.3.3. As amosras poderão ser enregues no endereço: Rua José

Boniácio, 33, Jardim Raael, Caçapava/SP, no prazo limie de 30

(rina) dias do recebimeno da noa de empenho (NE) pelo

ornecedor, sendo que a empresa assume oal responsabilidade

pelo envio e por evenual araso na enrega.

4.1.3.4. É aculada prorrogação o prazo esabelecido, a parr de

soliciação undamenada no cha pelo ineressado, anes de ndo

o prazo.

4.1.3.5. No caso de não haver enrega da amosra ou ocorrer araso na

enrega, sem juscava aceia, ou havendo enrega de amosra

ora das especicações previsas, a proposa será recusada.

4.1.3.6. Serão avaliados os aspecos e padrões mínimos de

aceiabilidade.

4.1.3.7. Os resulados das avaliações serão divulgados por meio de

mensagem no sisema.

4.1.3.8. Se a(s) amosra(s) apresenada(s) pelo primeiro classicado não

or(em) aceia(s), será analisada a aceiabilidade da proposa ou

lance oerado pelo segundo classicado. Seguir-se-á com a

vericação da(s) amosra(s) e, assim, sucessivamene, aé a

vericação de uma que aenda às especicações consanes nese

Termo de Reerência.
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4.1.3.9. Os exemplares colocados à disposição da Adminisração serão

raados como proópos, podendo ser manuseados e

desmonados pela equipe écnica responsável pela análise, não

gerando direio a ressarcimeno.

4.1.3.10. Após a divulgação do resulado nal do cerame, as amosras

enregues deverão ser recolhidas pelos ornecedores no prazo de

05 (cinco) dias, após o qual poderão ser descaradas pela

Adminisração, sem direio a ressarcimeno.

4.1.3.11. Os ineressados deverão colocar à disposição da Adminisração

odas as condições indispensáveis à realização de eses e ornecer,

sem ônus, os manuais impressos em língua poruguesa,

necessários ao seu pereio manuseio, quando or o caso.

4.1.4. Da vedação de conraação de marca/produo:

4.1.4.1. Diane das conclusões exraídas do processo NUP

64309.014842/2024-42 , a Adminisração poderá não aceiar o

ornecimeno dos produos/marcas.

4.1.5. Não poderão ser subconraadas as seguines parcelas do objeo.

4.2. Não haverá exigência da garana da conraação dos ars. 96 e seguines da Lei nº

14.133/21, pelas razões abaixo juscadas: para o aendimeno da demanda que gerou

a conraação em ela, de pequeno valor e execução imediaa, é dispensada a exigência

de garana.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (ars. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da

Lei nº 14.133/2021).

5.1. O prazo de execução dos serviços será de imediao, com início a parr do recebimeno

da noa de empenho (NE).

5.1. Caso não seja possível a enrega na daa assinalada, a empresa deverá comunicar as

razões respecvas com pelo menos 05 (cinco) dias de anecedência para que qualquer

pleio de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas siuações de caso oruio e

orça maior.

5.2. Os bens deverão ser enregues no seguine endereço: Rua José Boniácio, 33, Jardim

Raael, Caçapava/SP.

5.3. No caso de produos perecíveis, o prazo de validade na daa da enrega não poderá

ser inerior a 80% (oiena por ceno) do prazo oal recomendado pelo abricane.
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5.4. Os bens serão recebidos provisoriamene, de orma sumária, no prazo de 05 (cinco)

dias, pelo(a) responsável pelo acompanhameno e scalização do conrao, para eeio de

poserior vericação de sua conormidade com as especicações consanes nese Termo

de Reerência e na proposa.

5.5. Os bens poderão ser rejeiados, no odo ou em pare, quando em desacordo com as

especicações consanes nese Termo de Reerência e na proposa, devendo ser

subsuídos no prazo de 05 (cinco) dias, a conar da nocação da conraada, às suas

cusas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.6. Os bens serão recebidos denivamene no prazo de 05 (cinco) dias, conados do

recebimeno provisório, após a vericação da qualidade e quandade do maerial e

consequene aceiação mediane ermo dealhado.

5.7. Na hipóese de a vericação a que se reere o subiem anerior não ser procedida

denro do prazo xado, repuar-se-á como realizada, consumando-se o recebimeno

denivo no dia do esgoameno do prazo.

5.8. O recebimeno provisório ou denivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade éco-prossional pela

pereia execução do conrao.

6. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE

MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (ar. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021)

6.1. O prazo de garana conraual dos bens, complemenar à garana legal, será de, no

mínimo, 06 (seis) meses, conado a parr do primeiro dia úl subsequene à daa do

recebimeno denivo do objeo.

6.2. Caso o prazo da garana oerecida pelo abricane seja inerior ao esabelecido nesa

cláusula, o ornecedor deverá complemenar a garana do bem oerado pelo período

resane.

6.3. O prazo de garana conraual dos bens, complemenar à garana legal, é de, no

mínimo, 06 (seis) meses, ou pelo prazo ornecido pelo abricane, se superior, conado

a parr do primeiro dia úl subsequene à daa do recebimeno denivo do objeo.

6.1. A garana será presada com visas a maner os equipamenos ornecidos em pereias

condições de uso, sem qualquer ônus ou cuso adicional para o Conraane.

6.2. A garana abrange a realização da manuenção correva dos bens pelo próprio

Conraado, ou, se or o caso, por meio de assisência écnica auorizada, de acordo

com as normas écnicas especícas.
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6.3. Enende-se por manuenção correva aquela desnada a corrigir os deeios

apresenados pelos bens, compreendendo a subsuição de peças, a realização de

ajuses, reparos e correções necessárias.

6.4. As peças que apresenarem vício ou deeio no período de vigência da garana

deverão ser subsuídas por ouras novas, de primeiro uso, e originais, que

apresenem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças

ulizadas na abricação do equipameno.

6.5. Uma vez nocado, o Conraado realizará a reparação ou subsuição dos bens que

apresenarem vício ou deeio no prazo de aé 90 (novena) dias, conados a parr da

daa de rerada do equipameno das dependências da Adminisração pelo Conraado

ou pela assisência écnica auorizada.

6.6. O prazo indicado no subiem anerior, durane seu ranscurso, poderá ser prorrogado

uma única vez, por igual período, mediane soliciação escria e juscada do

Conraado, aceia pelo Conraane.

6.7. Na hipóese do subiem acima, o Conraado deverá disponibilizar equipameno

equivalene, de especicação igual ou superior ao aneriormene ornecido, para

ulização em caráer provisório pelo Conraane, de modo a garanr a connuidade

dos rabalhos adminisravos durane a execução dos reparos.

6.8. Decorrido o prazo para reparos e subsuições sem o aendimeno da soliciação do

Conraane ou a apresenação de juscavas pelo Conraado, ca o Conraane

auorizado a conraar empresa diversa para execuar os reparos, ajuses ou a

subsuição do bem ou de seus componenes, bem como a exigir do Conraado o

reembolso pelos cusos respecvos, sem que al ao acarree a perda da garana dos

equipamenos.

6.9. O cuso reerene ao ranspore dos equipamenos coberos pela garana será de

responsabilidade do Conraado.

6.10. A garana legal ou conraual do objeo em prazo de vigência próprio e desvinculado

daquele xado no conrao, permindo evenual aplicação de penalidades em caso de

descumprimeno de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência

conraual.

7. GESTÃO DO CONTRATO (ar. 6º, XXIII, alínea “”, da Lei nº 14.133/21)

7.1. O conrao deverá ser execuado elmene pelas pares, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada pare responderá pelas

consequências de sua inexecução oal ou parcial (Lei nº 14.133/2021, ar. 115, capu).

7.2. Em caso de impedimeno, ordem de paralisação ou suspensão do conrao, o

cronograma de execução será prorrogado auomacamene pelo empo correspondene,

anoadas ais circunsâncias mediane simples aposla (Lei nº 14.133/2021, ar. 115, §5º).

7.3. A execução do conrao deverá ser acompanhada e scalizada pelo(s) scal(is) do

conrao, ou pelos respecvos subsuos (Lei nº 14.133/2021, ar. 117, capu).
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7.3.1. O scal do conrao anoará em regisro próprio odas as ocorrências

relacionadas à execução do conrao, deerminando o que or necessário para a

regularização das alas ou dos deeios observados (Lei nº 14.133/2021, ar. 117, §1º).

7.3.2. O scal do conrao inormará a seus superiores, em empo hábil para a

adoção das medidas convenienes, a siuação que demandar decisão ou providência que

ulrapasse sua compeência (Lei nº 14.133/2021, ar. 117, §2º).

7.4. O conraado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconsruir ou subsuir, a

suas expensas, no oal ou em pare, o objeo do conrao em que se vericarem vícios,

deeios ou incorreções resulanes de sua execução ou de maeriais nela empregados (Lei

nº 14.133/2021, ar. 119).

7.5. O conraado será responsável pelos danos causados direamene à Adminisração ou

a erceiros em razão da execução do conrao, e não excluirá nem reduzirá essa

responsabilidade a scalização ou o acompanhameno pelo conraane (Lei nº 14.133/2021,

ar. 120).

7.6. Somene o conraado será responsável pelos encargos rabalhisas, previdenciários,

scais e comerciais resulanes da execução do conrao (Lei nº 14.133/2021, ar. 121,

capu).

7.6.1. A inadimplência do conraado em relação aos encargos rabalhisas, scais e

comerciais não ranserirá à Adminisração a responsabilidade pelo seu pagameno e

não poderá onerar o objeo do conrao (Lei nº 14.133/2021, ar. 121, §1º).

7.7. As comunicações enre o órgão ou endade e a conraada devem ser realizadas por

escrio sempre que o ao exigir al ormalidade, admindo-se, excepcionalmene, o uso de

mensagem elerônica para esse m (IN 5/2017, ar. 44, §2º).

7.8. O órgão ou endade poderá convocar represenane da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediao (IN 5/2017, ar. 44, 31º).

7.8.1. Após a assinaura do conrao ou noa de empenho, o órgão ou endade

convocará o represenane da empresa conraada para reunião inicial para

apresenação do plano de scalização, que conerá inormações acerca das

obrigações conrauais, dos mecanismos de scalização, das esraégias para

execução do objeo, do plano complemenar de execução da conraada, quando

houver, do méodo de aerição dos resulados e das sanções aplicáveis, denre

ouros (IN 5/2017, ar. 44, 31º).

7.9. Anes do pagameno da noa scal ou da aura, deverá ser consulada a siuação da

empresa juno ao SICAF.

7.10. Serão exigidos a Cerdão Negava de Débio (CND) relava a Crédios Tribuários

Federais e à Dívida Ava da União, o Cercado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Cerdão

Negava de Débios Trabalhisas (CNDT), caso esses documenos não esejam regularizados

no SICAF.
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE

DISPENSA ELETRÔNICA (ar. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021)

8.1. O ornecedor será selecionado por meio da realização de procedimeno de dispensa

de liciação, na orma elerônica, com undameno na hipóese do ar. 75, inciso III da Lei n.º

14.133/2021, que culminará com a seleção da proposa de menor preço por

grupo/iem/global.

8.2. As exigências de habiliação jurídica, scal, social e rabalhisa são as usuais para a

generalidade dos objeos, conorme disciplinado no Anexo I do Aviso de Conraação Direa.

8.3. Os criérios de habiliação econômico-nanceira a serem aendidos pelo ornecedor

esão previsos no Anexo I do Aviso de Conraação Direa.

8.4. Os criérios de habiliação écnica a serem aendidos pelo ornecedor serão:

8.4.1. Comprovação de apdão para o ornecimeno de bens similares de

complexidade ecnológica e operacional equivalene ou superior com o objeo

desa conraação, ou com o iem pernene, por meio da apresenação de

cerdões ou aesados, por pessoas jurídicas de direio público ou privado, ou

regularmene emido(s) pelo conselho prossional compeene, quando or o

caso.

8.4.1.1. Para ns da comprovação de que raa ese subiem, os

aesados deverão dizer respeio a conraos execuados com as

caraceríscas mínimas.

8.4.1.2. Será admida, para ns de comprovação de quanavo

mínimo, a apresenação e o somaório de dierenes aesados

execuados de orma concomiane.

8.4.2. Os aesados de capacidade écnica poderão ser apresenados em nome da

mariz ou da lial do ornecedor.

8.4.3. O ornecedor disponibilizará odas as inormações necessárias à comprovação

da legimidade dos aesados, apresenando, quando soliciado pela

Adminisração, cópia do conrao que deu supore à conraação, endereço aual

da conraane e local em que oi execuado o objeo conraado, denre ouros

documenos.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (ar. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da

Lei nº 14.133/2021)

8.4. O ornecedor será selecionado por meio da realização de procedimeno de dispensa

de liciação, com undameno na hipóese do ar. 75, inciso III, da Lei nº 14.133/2021.
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8.5. Previamene à celebração do conrao, a Adminisração vericará o evenual

descumprimeno das condições para conraação, especialmene quano à exisência de

sanção que a impeça, mediane a consula a cadasros inormavos ociais, ais como:

a) SICAF;

b) Cadasro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mando pela

Conroladoria-Geral da União (www.poraldaransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadasro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mando pela Conroladoria-

Geral da União (hps://www.poralransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.6. A consula aos cadasros será realizada em nome da empresa ornecedora e ambém

de seu sócio majoriário, por orça do argo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê,

denre as sanções imposas ao responsável pela práca de ao de improbidade

adminisrava, a proibição de conraar com o Poder Público, inclusive por inermédio de

pessoa jurídica da qual seja sócio majoriário.

8.7. Caso conse na Consula de Siuação do Fornecedor a exisência de Ocorrências

Impedivas Indireas, o gesor diligenciará para vericar se houve raude por pare das

empresas aponadas no Relaório de Ocorrências Impedivas Indireas.

8.8. A enava de burla será vericada por meio dos vínculos socieários, linhas de

ornecimeno similares, denre ouros.

8.9. O ornecedor será convocado para maniesação previamene a uma evenual

negava de conraação.

8.10. Caso aendidas as condições para conraação, a habiliação do ornecedor

será vericada por meio do SICAF, nos documenos por ele abrangidos.

8.11. É dever do ornecedor maner aualizada a respecva documenação

consane do SICAF, ou encaminhar, quando soliciado pela Adminisração, a respecva

documenação aualizada.

8.12. Não serão aceios documenos de habiliação com indicação de CNPJ/CPF

dierenes, salvo aqueles legalmene permidos.

8.13. Se o ornecedor or a mariz, odos os documenos deverão esar em nome da

mariz, e se o ornecedor or a lial, odos os documenos deverão esar em nome da

lial, exceo para aesados de capacidade écnica, caso exigidos, e no caso daqueles

documenos que, pela própria naureza, comprovadamene, orem emidos somene em

nome da mariz.

8.14. Serão aceios regisros de CNPJ de ornecedor mariz e lial com dierenças de

números de documenos pernenes ao CND e ao CRF/FGTS, quando or comprovada a

cenralização do recolhimeno dessas conribuições.

8.15. Para ns de conraação, deverá o ornecedor comprovar os seguines

requisios de habiliação:

8.16. Habiliação Jurídica:
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8.16.1. Pessoa sica: cédula de idendade (RG) ou documeno equivalene que, por

orça de lei, enha validade para ns de idencação em odo o erriório nacional;

8.16.2. Empresário individual: inscrição no Regisro Público de Empresas Mercans, a

cargo da Juna Comercial da respecva sede;

8.16.1. Microempreendedor Individual – MEI: Cercado da Condição de

Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceiação cará condicionada à

vericação da auencidade no sío www.poraldoempreendedor.gov.br;

8.16.1. Sociedade empresária, sociedade limiada unipessoal – SLU ou sociedade

identfcada como empresa individual de responsabilidade limiada – EIRELI:

inscrição do ao consuvo, esauo ou conrao social no Regisro Público de

Empresas Mercans, a cargo da Juna Comercial da respecva sede, acompanhada

de documeno comprobaório de seus adminisradores;

8.16.1. Sociedade empresária esrangeira com auação permanene no País: decreo

de auorização para uncionameno no Brasil;

8.16.1. Sociedade simples: inscrição do ao consuvo no Regisro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documeno comprobaório de seus

adminisradores;

8.16.1. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do

ao consuvo da lial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,

respecvamene, no Regisro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Regisro Público de

Empresas Mercans onde em sede a mariz;

8.16.1. Sociedade cooperatva: aa de undação e esauo social, com a aa da

assembleia que o aprovou, devidamene arquivado na Juna Comercial ou inscrio

no Regisro Civil das Pessoas Jurídicas da respecva sede, além do regisro de que

raa o ar. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.

8.16.2. Os documenos apresenados deverão esar acompanhados de odas as

alerações ou da consolidação respecva.

8.17. Habiliações fscal, social e rabalhisa:

8.17.1. prova de inscrição no Cadasro de Pessoas Físicas (CPF);

8.17.1. prova de inscrição no Cadasro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

8.17.2. prova de regularidade scal perane a Fazenda Nacional, mediane

apresenação de cerdão expedida conjunamene pela Secrearia da Receia

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),

reerene a odos os crédios ribuários ederais e à Dívida Ava da União (DAU)

por elas adminisrados, inclusive aqueles relavos à Seguridade Social, nos ermos

da Poraria Conjuna nº 1.751, de 02/10/2014, do Secreário da Receia Federal do

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
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8.17.3. prova de regularidade com o Fundo de Garana do Tempo de Serviço (FGTS);

8.17.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em rabalho nourno,

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parr de

14 anos, na condição de aprendiz, nos ermos do argo 7°, XXXIII, da Consuição;

8.17.5. prova de inexisência de débios inadimplidos perane a Jusça do Trabalho,

mediane a apresenação de cerdão negava ou posiva com eeio de negava,

nos ermos do Tíulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo

Decreo-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

8.17.6. prova de inscrição no cadasro de conribuines esadual, se houver, relavo

ao domicílio ou sede do ornecedor, pernene ao seu ramo de avidade e

compatvel com o objeo conraual;

8.17.6.1. O ornecedor enquadrado como microempreendedor individual

que preenda auerir os benefcios do raameno dierenciado

previsos na Lei Complemenar n. 123, de 2006, esará dispensado

da prova de inscrição nos cadasros de conribuines esadual e

municipal.

8.17.7. prova de regularidade com a Fazenda Esadual ou Disrial do domicílio ou

sede do ornecedor, relava à avidade em cujo exercício conraa ou concorre;

8.17.7.1. caso o ornecedor seja considerado iseno dos ribuos

esaduais ou disriais relacionados ao objeo, deverá comprovar

al condição mediane a apresenação de cerdão ou declaração

da Fazenda respecva do seu domicílio ou sede, ou por meio de

ouro documeno equivalene, na orma da respecva legislação

de regência.

8.18. Será exigida do ornecedor, ainda, a seguine documenação complemenar:

8.18.1. A relação dos cooperados que aendem aos requisios écnicos

exigidos para a conraação e que execuarão o conrao, com as

respecvas aas de inscrição e a comprovação de que esão domiciliados

na localidade da sede da cooperava, respeiado o disposo nos ars. 4º,

inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971;

8.18.2. A declaração de regularidade de siuação do conribuine individual –

DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

8.18.3. A comprovação do capial social proporcional ao número de

cooperados necessários à presação do serviço;

8.18.4. O regisro previso na Lei n. 5.764/71, ar. 107;

8.18.5. A comprovação de inegração das respecvas quoas-pares por pare

dos cooperados que execuarão o conrao;
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8.18.6. Os seguines documenos para a comprovação da regularidade

jurídica da cooperava: a) aa de undação; b) esauo social com a aa

da assembleia que o aprovou; c) regimeno dos undos insuídos pelos

cooperados, com a aa da assembleia; d) ediais de convocação das rês

úlmas assembleias gerais exraordinárias; e) rês regisros de presença

dos cooperados que execuarão o conrao em assembleias gerais ou nas

reuniões seccionais; e ) aa da sessão que os cooperados auorizaram a

cooperava a conraar o objeo da conraação;

8.18.7. A úlma audioria conábil-nanceira da cooperava, conorme dispõe

o ar. 112 da Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de

que al audioria não oi exigida pelo órgão scalizador.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. As despesas decorrenes da presene conraação correrão à cona de recursos

especícos consignados no Orçameno Geral da União.

9.1.1. A conraação será aendida pela seguine doação:

Gesão/Unidade: 167505

Fone de Recursos: 1005000142

Programa de Trabalho: 215845

Elemeno de Despesa: 449052

Plano Inerno: D8SAPIMNTCM

9.2. A doação relava aos exercícios nanceiros subsequenes será indicada após aprovação

da Lei Orçamenária respecva e liberação dos crédios correspondenes, mediane

aposlameno.

Município de Caçapava, SP, 05 de Dezembro de 2024.

ASSINADO DIGITALMENTE NO

APÊNDICE NO FINAL DO PROCESSO

CARLA SANTOS DE AMORIM – 2º TEN OFT

Chee do Depósio de Farmácia do Cmdo Bda In Amv
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